
Redução de IPTU para aposentados – requisitos: 

Os requisitos para a concessão do benefício são, em síntese, os seguintes: 

• Ser contribuinte (Artigos 14, I c/c 234 c/c 243, caput, todos da LC 01/2021) 

• Benefício para único imóvel residencial (Art. 243, caput da LC 01/2021). 

• Ser aposentado (Art. 243, I, II e IV da LC 01/2021) 

• Ter rendimento mensal que não ultrapasse o teto máximo de dois (02) salários-
mínimos vigentes em âmbito federal, comprovado através de declaração do 
imposto de renda do exercício anterior, com redução da base de cálculo de 90% 
(noventa por cento); (Art. 243, I da LC 01/2021) 

• Ter rendimento mensal que esteja acima de dois (02) até quatro (04) salários-
mínimos vigentes em âmbito federal, comprovado através de declaração do 
imposto de renda do exercício anterior, com redução da base de cálculo de 70% 
(setenta por cento) (Art. 243, II da LC 01/2021) 

• Ter rendimento mensal que esteja acima de quatro (04) salários-mínimos 
vigentes em âmbito federal e não ultrapasse o teto do INSS, comprovado através 
de declaração do imposto de renda do exercício anterior, com redução da base 
de cálculo de 50% (cinquenta por cento). (Art. 243, IV da LC 01/2021) 

• Protocolar o requerimento de 06 de julho a 30 de outubro de 2026 (Art. 17, II do 
Decreto 6.281/2025) 

Apresentar junto ao requerimento: 

Para os aposentados (Art. 1º, do ANEXO VI DECRETO N° 6.281, DE 16 DE 
DEZEMBRO DE 2025): 

I – cópia da Carteira de Identidade e CPF (Art. 1º, I do anexo VI do Decreto 6.281/2025); 

II – cópia de extrato do INSS ou extrato bancário atualizado que conste o nome do 
beneficiário ou comprovante cedido pelo INSS com valor do benefício, referente à 
competência anterior ao pedido e cujo rendimento não ultrapasse o teto máximo da 
Previdência Social; (Art. 1º, II do anexo VI do Decreto 6.281/2025. Obs. Se o extrato 
bancário não indica a espécie do benefício, não prova que o beneficiário é aposentado. 
O extrato do INSS indica a espécie de benefício) 

III – cópia da Carteira de Trabalho, constando, página de identificação frente e verso, 
página do último contrato de trabalho e a página seguinte em branco, exceto 
contribuintes aposentados por invalidez ou com idade superior a 65 anos; (Art. 1º, III do 
anexo VI do Decreto 6.281/2025) 

IV – cópia de comprovante de endereço do mês anterior ao requerimento (Copasa, 
Cemig ou telefone); (Art. 1º, IV do anexo VI do Decreto 6.281/2025) 

V – cópia do contrato de locação vigente para imóveis alugados; (Art. 1º, V do anexo VI 
do Decreto 6.281/2025) 

VI – cópia do contrato de compromisso de compra e venda em que conste o nome do 
proprietário e do promitente comprador para imóveis ainda não transferidos; (Art. 1º, VI 
do anexo VI do Decreto 6.281/2025) 



VII – cópia da última declaração do Imposto de Renda e recibo de entrega à Receita 
Federal ou Declaração de Isenção de Imposto de Renda (Anexo VII); (Art. 1º, VII do 
anexo VI do Decreto 6.281/2025) 

 

Aplicam-se ao benefício pleiteado as seguintes regras: 

Não fará jus a isenção ou redução o contribuinte já inscrito em dívida ativa, em razão de 
débito que recaia sobre o imóvel objeto do requerimento (Art. 18, § 2º do Decreto 
6.281/2025). 

Os benefícios de isenção e redução previstos nos arts. 242 e 243 da Lei Complementar 
nº 01/2021 se estendem apenas ao imóvel em que o contribuinte estabeleça residência 
(Art. 18, § 1º do Decreto 6.281/2025). 

Redução de 90% (Art. 243, I da LC 01/2021) - rendimento mensal até 2 salários-mínimos 
R$ 3.242,00) 

Redução de 70% (Art. 243, II da LC 01/2021) - rendimento mensal >2 e <4 salários-
mínimos (R$ 3.242,01 até 6.484,00) 

Redução de 50% (Art. 243, IV da LC 01/2021) - rendimento mensal >4 salários-mínimos 
(> 6.484,00 e < que o teto do INSS) 

Vigência: exercícios de 2027 a 2031 (art. 17, II do Decreto 6.281/2025). 


